
=========================ATA NÚMERO 045=========================== 

No dia vinte e três de novembro de dois mil e vinte e três, pelas 

dez horas e trinta minutos, reuniu na respetiva sede social, na 

Rua Calvet de Magalhães, 242, em Paço de Arcos, no Auditorio Luiz 

Vasconcellos, a Assembleia Geral extraordinária da sociedade 

IMPRESA – SOCIEDADE GESTORA DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS, S.A., 

sociedade emitente de ações admitidas à negociação em mercado 

regulamentado, matriculada na Conservatória do Registo Comercial 

de Lisboa sob o número único de matrícula e pessoa coletiva 

502437464 (quinhentos e dois milhões quatrocentos e trinta e sete 

mil quatrocentos e sessenta e quatro), com o capital social de € 

84.000.000 (oitenta e quatro milhões de euros) (adiante 

“Sociedade”). ==================================================== 

A reunião foi presidida pelo Presidente da Mesa da Assembleia 

Geral, Manuel de Abreu Castelo Branco, que foi assistido pela 

Secretária da Mesa da Assembleia Geral, Maria João da Silva Dias 

Gonçalves dos Santos. ============================================ 

(…) 

O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Geral informou então 

que, conforme a lista de presenças e as cartas de representação 

dos acionistas representados, que ficam arquivadas junto à ata da 

reunião da assembleia geral, se encontravam presentes ou 

representados acionistas titulares de 93.246.638 (noventa e três 

milhões duzentos e quarenta e seis mil seiscentos e trinta e oito) 



ações e igual número de votos, correspondentes a 55,5040% do 

capital social. Não foram emitidos votos por correspondência. ==== 

Encontrava-se, deste modo, preenchido o quórum exigível para que a 

Assembleia Geral reunisse e deliberasse validamente sobre as 

matérias constantes da convocatória, cuja Ordem do Dia era a 

seguinte: ======================================================== 

Ponto Único: Deliberar sobre a alteração parcial dos Estatutos da 

Sociedade. ======================================================= 

Não tendo sido suscitadas quaisquer questões prévias, foi aberta a 

sessão e o Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Geral iniciou a 

discussão do Ponto Único da Ordem do Dia, recordando que a única 

proposta relativa a este ponto é a que foi apresentada pelo 

Conselho de Administração, sendo conhecida dos acionistas e que 

tem o seguinte teor: ============================================= 

“Considerando que: 

a) Compete à Assembleia Geral da IMPRESA – Sociedade Gestora de 

Participações Sociais, S.A. (“Impresa”) a alteração dos Estatutos 

da Sociedade, conforme o previsto no artigo 85.º, n.º 1, do Código 

das Sociedades Comerciais, uma vez que não existem quaisquer 

regras especiais previstas para a alteração dos Estatutos da 

Impresa; 

b) O Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei 

486/99, de 13 de novembro (conforme alterado), sofreu, nos últimos 

anos, diversas alterações legislativas aplicáveis às sociedades 

com ações admitidas à negociação em mercado regulamentado, 



designadamente em matérias de ofertas públicas de aquisição e de 

governo societário; 

c) Existe ainda uma oportunidade de melhoria de algumas 

disposições e uniformização de vocabulário, assim como a 

necessidade de adequar algumas normas estatutárias a uma gestão 

mais dinâmica e atual e de ainda atualizar em geral as normas 

estatutárias de modo que estas se encontrem em conformidade com o 

novo acordo ortográfico introduzido em Portugal pela Resolução da 

Assembleia da República n.º 35/2008, ratificada pelo Presidente da 

República por via do Decreto Presidencial n.º 52/2008. 

O Conselho de Administração propõe à Assembleia Geral uma 

alteração parcial dos Estatutos da Impresa, nos seguintes termos: 

1. Alteração do Artigo 2º dos Estatutos da Sociedade através de 

inserção de um número 2, com a seguinte redação:  

“2 - Por resolução do Conselho de Administração, a sociedade pode 

adquirir participações em sociedades com objeto diferente daquele 

que exerce, ou em sociedades reguladas por leis especiais, e 

integrar agrupamentos complementares de empresas”; 

2. Alteração do Artigo 4º dos Estatutos da Sociedade através de 

eliminação dos seus números 3 e 4, passando o seu anterior número 

5 a número 3. 

3. Alteração do Artigo 5º dos Estatutos da Sociedade através da 

modificação do número 1 e inserção dos números 2 e 3, passando 

assim o artigo 5º a ter a seguinte redação: 



“1 - A sociedade poderá, dentro dos limites legais, adquirir e 

alienar ações, obrigações e outros valores mobiliários próprios. 

2 - A sociedade poderá emitir obrigações ou quaisquer outros 

valores mobiliários, em todas as modalidades e segundo as 

condições que a lei vigente consentir. 

3 - A emissão de obrigações ou de outros valores mobiliários 

representativos de dívida pode ser deliberada pelo Conselho de 

Administração, que fixará o montante e as demais condições da 

respetiva emissão.”; 

4. Alteração total do Artigo 6º dos Estatutos da Sociedade 

passando a ter um parágrafo único, com a seguinte redação: 

“O disposto no artigo 187.º do Código dos Valores Mobiliários não 

se aplica quando, em consequência de aquisições, por herança ou 

legado, diretas ou indiretas, de quaisquer valores mobiliários, 

ocorra, por virtude de titularidade direta, de usufruto ou de 

imputação de direitos de voto nos termos do artigo 20.º do Código 

dos Valores Mobiliários, uma ultrapassagem, por quaisquer pessoas 

ou entidades, individual ou conjuntamente com outras pessoas ou 

entidades, de qualquer dos limites de direitos de voto relevantes 

estabelecidos nesse artigo 187.º do Código dos Valores 

Mobiliários.”; 

5. Alteração do artigo 7º dos Estatutos da Sociedade, através da 

modificação dos números 2 e 4, os quais passam a ter a seguinte 

redação: 



“2 - A participação em Assembleia Geral obedece aos termos e 

condições descritos na lei, e aos procedimentos constantes da 

respetiva convocatória; 

3 - […] 

4 - Os instrumentos de representação voluntária dos acionistas em 

Assembleia Geral deverão conter todos os elementos identificativos 

do representante e do representado e ser entregues na sociedade 

dirigidos ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral com pelo menos 

três dias úteis de antecedência em relação à data marcada para a 

reunião, salvo se da convocatória resultar prazo diferente, 

podendo para tal ser utilizado o correio eletrónico”; 

6. Alteração ao artigo 8º dos Estatutos da Sociedade, através de 

modificação número 3 e inserção de um novo número 4, os quais 

passam a ter a seguinte redação: 

“3 - É admitido o voto por correspondência, nos seguintes termos: 

a) os acionistas que pretendam exercer o seu direito de voto por 

correspondência deverão fazê-lo relativamente a todos os pontos da 

Ordem do Dia constante da convocatória da Assembleia Geral, 

devendo mencionar, expressa e claramente, o respetivo sentido de 

voto; 

b) as declarações de voto deverão ser assinadas, devendo as 

assinaturas ser reconhecidas, nos termos legais, com poderes para 

o ato, ou no caso de pessoas singulares, serem acompanhadas de 

cópia legível dos respetivos documentos de identificação. 



c) o sobrescrito que contenha as declarações de voto deverá ser 

entregue ou remetido para a sede da sociedade, por carta registada 

com aviso de receção, acompanhado de uma carta a remeter esse 

sobrescrito, dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral e 

recebida até à véspera da data da realização da Assembleia Geral, 

em modelo a disponibilizar pela sociedade; 

d) os votos emitidos por correspondência valem como votos 

negativos em relação a propostas de deliberação apresentadas 

ulteriormente à emissão do voto. 

4 – Havendo menção expressa na convocatória da respetiva reunião 

da Assembleia Geral, os acionistas poderão exercer o seu voto 

mediante utilização do correio eletrónico, de acordo com os 

termos, prazos e condições que constem da referida convocatória.” 

7. Alteração ao artigo 11º dos Estatutos da Sociedade através da 

modificação dos números 1 e 2, os quais passam a ter a seguinte 

redação: 

“1 - A sociedade será administrada por um Conselho de 

Administração composto por três a onze membros, eleitos pela 

Assembleia Geral por um período de quatro anos, sendo permitida a 

sua reeleição por sucessivos quadriénios, nos termos da lei. 

2 - O Conselho de Administração referido no número anterior 

compreende uma Comissão de Auditoria composta por três a cinco 

membros, que não poderão ser membros executivos”; 

8. Alteração ao artigo 12º dos Estatutos da Sociedade através da 

modificação do ponto 1: 



“1 - Ao Conselho de Administração competem os mais amplos poderes 

de gestão, praticando todos os atos e exercendo todas as funções 

permitidas por lei tendentes à realização social, e em especial: 

[…]  

d) a obtenção de empréstimos, incluindo através da emissão de 

valores mobiliários representativos de dívida, bem como a outorga 

das necessárias garantias, seja qual for a sua extensão e 

natureza; 

[…] .”; 

9. Alteração do artigo 13º dos Estatutos da Sociedade, através da 

modificação do parágrafo único, o qual passa a ter a seguinte 

redação: 

“A Comissão de Auditoria tem os poderes estabelecidos na lei e nos 

presentes Estatutos, competindo-lhe especialmente: 

 […] 

f) receber as comunicações de irregularidades apresentadas por 

acionistas, trabalhadores, colaboradores da sociedade ou outros; 

[…] .”; 

10. Alteração do artigo 14º dos Estatutos da Sociedade, através de 

inserção do ponto 6, com a seguinte redação: 

“6 - O Vice-Presidente que substituir o Presidente nas suas 

funções terá voto de qualidade.”; 

11. Alteração do artigo 16º dos Estatutos da Sociedade, através da 

inserção do ponto 3, o com a seguinte redação:  



“3 - O Conselho de Administração pode determinar que certos 

documentos da sociedade sejam assinados por processos mecânicos, 

digitais ou por chancela.”; 

12. Alteração do artigo 18º dos Estatutos da Sociedade, através da 

modificação do parágrafo único, o qual passa a ter a seguinte 

redação: 

“O exercício de funções de membro do Conselho de Administração 

será remunerado, competindo à Assembleia Geral aprovar a política 

de remunerações e também a esta ou a uma comissão, por ela eleita 

para tal fim, fixar as remunerações de acordo com a mencionada 

política.”. 

13. Procede-se ainda à atualização da ortografia de todos os 

artigos e uniformização de vocabulário, na medida do necessário, 

nos termos do referido na segunda parte do considerando c).” ===== 

Tendo os acionistas dispensado a leitura da proposta apresentada 

pelo Conselho de Administração, o Senhor Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral deu a palavra ao Senhor Administrador Dr. 

Francisco Pedro Presas Pinto de Balsemão (…). 

O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Geral perguntou aos 

acionistas se pretendiam intervir. =============================== 

Não tendo nenhum dos acionistas manifestado intenção de usar da 

palavra, nem tendo sido apresentadas outras propostas, o 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral colocou à votação a 

proposta do Conselho de Administração relativa ao Ponto Único da 

Ordem do Dia. A este propósito, referiu ainda o Presidente da Mesa 



da Assembleia Geral que entendia que a proposta deveria ser votada 

no seu conjunto e não individualmente e que, por conseguinte, 

submeteria a referida proposta à votação na sua totalidade, salvo 

se algum acionista se opusesse, o que, tendo sido expressamente 

questionados, não sucedeu. ======================================= 

Submetida à votação, foi a proposta do Conselho de Administração 

aprovada por unanimidade dos acionistas presentes e representados, 

tendo sido registados 93.246.638 (noventa e três milhões duzentos 

e quarenta e seis mil seiscentos e trinta e oito) votos a favor, 

correspondentes a igual número de ações, correspondentes a 

55,5040% do capital social. Foram emitidos 93.246.638 (noventa e 

três milhões duzentos e quarenta e seis mil seiscentos e trinta e 

oito) votos, correspondentes a igual número de ações e 

representativos de 55,5040% do capital social. ================== 

(…) 

Nada mais havendo a tratar ou deliberar, o Senhor Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral deu os trabalhos por encerrados pelas 

onze horas e dez minutos, tendo sido lavrada esta ata, que vai 

assinada pelo Presidente e pela Secretária da Mesa da Assembleia 

Geral. =========================================================== 

 

 

 

 

 



 

 

__________________________________________ 

Dr. Manuel de Abreu Castelo Branco  

(Presidente da Mesa da Assembleia Geral) 

 

 

 

__________________________________________ 

Dra. Maria João da Silva Dias Gonçalves dos Santos  

(Secretária da Mesa da Assembleia Geral) 


